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PREFÁCIO


			Os interesses e compromissos que orientam o planejamento e a implementação de políticas educacionais nem sempre são explícitos e podem contribuir ou limitar o desenvolvimento da autonomia da escola, de seus profissionais e da comunidade atendida. Michélle Barreto Justus e Mary Ângela Teixeira Brandalise, corajosamente, se embrenham nesse campo de forma a desvelar a realidade de uma política de formação continuada de professores, oferecendo aos pesquisadores, profissionais da educação, estudantes e demais interessados um conjunto de reflexões e análises que contribuem para a compreensão das contradições que se fazem presentes no contexto educacional. 


			Esta obra, resultado de pesquisa sólida, comprometida e engajada, expressa a brilhante capacidade teórica e analítica das autoras a respeito da política de formação continuada de professores empreendida no período de 2007-2014. O período representa dois períodos governamentais no estado do Paraná, os quais, mesmo sob o jugo do avanço neoliberal em curso em todo o planeta, expressam concepções muito distintas a respeito da formação continuada de professores.


			Para além de a realidade analisada ter o limite temporal e geográfico, o texto primoroso é um documento histórico e político que permite ao leitor um detour pelas questões teóricas a respeito da avaliação de políticas educacionais e pelos principais encaminhamentos legais e normativos sobre a temática, tanto na realidade nacional quanto na paranaense, de forma a possibilitar sucessivos “mergulhos” na realidade contraditória da política de formação de professores no estado, por meio da implementação das “Semanas Pedagógicas”. 


			As autoras têm como fio condutor a avaliação de uma política específica, ancorando-se em referenciais reconhecidos da área da Avaliação Educacional; reconstroem a política de formação continuada de professores nos dois períodos governamentais no estado do Paraná, para, então, brindar o leitor com as reflexões e análises acerca das “Semanas Pedagógicas”. Para tanto, dão voz aos profissionais envolvidos na realização da modalidade de formação continuada de professores, intitulada “Semanas Pedagógicas”, de forma a sinalizar sua importância, permanência ou alteração de sua organização para melhor atender aos interesses e necessidades dos profissionais que trabalham na escola pública paranaense. 


			A formação continuada dos professores da escola pública é apresentada com todas as suas contradições, limites e possibilidades. Nesse sentido, o texto expressa um compromisso político de contribuir para formação dos professores, tanto inicial quanto continuada, visto que indica a necessidade de planejar, efetivar, acompanhar e avaliar políticas educacionais com o intuito de indicar novos caminhos para a construção de um Projeto Formativo comprometido com o desenvolvimento da autonomia dos trabalhadores da educação e, consequentemente, com a formação qualitativa dos estudantes. 


			Indiscutivelmente, o texto se configura como importante contribuição para o entendimento das questões relativas à formação de professores, sua relação com o planejamento político-educacional e a necessária avaliação das ações. Assim, Michélle e Mary Ângela produziram um texto de leitura imprescindível para gestores públicos, estudantes, professores e pesquisadores.


			A leitura está posta àqueles que pretendem, a partir da avaliação de políticas educacionais, adentrar no emaranhado das políticas de formação continuada de professores e compreender seus limites e possibilidades. 


			Prof.ª Dr.ª Simone de Fátima Flach1


			





APRESENTAÇÃO


			Ao falarmos em políticas educacionais, é inevitável pensarmos nas políticas de formação de professores, em especial as de formação continuada. Embora elas sejam alvo de discussões e análises nos meios políticos e acadêmicos, não há tradição no contexto educacional brasileiro em pesquisas sobre a avaliação dos programas de formação continuada de professores, o que nos possibilita afirmar que ainda há muito a ser estudado acerca de como se dá o processo de formação continuada dos professores a partir das políticas e dos programas educacionais propostos e desenvolvidos, com suas respectivas avaliações. 


			A publicação do livro Formação de Professores em Semanas Pedagógicas: a formação continuada entre duas lógicas tem o propósito de contribuir no campo de estudos da avaliação de políticas e programas educacionais. A obra originou-se de uma pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), em nível de mestrado acadêmico, integrada ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional e Avaliação - GEPPEA, cujo objeto foi avaliação dos pedagogos das escolas públicas estaduais do programa de formação continuada de professores, proposto pela Secretaria de Estado da Educação (Seed-PR), na modalidade de “Semanas Pedagógicas”, no período de 2007 a 2014, aliada às experiências das autoras com o desenvolvimento e participação em formação continuada no interior de escolas públicas paranaenses, entre elas, a modalidade de formação em Semanas Pedagógicas previstas no Plano Estadual de Educação do Estado do Paraná. 


			Como toda formação continuada, a formação em Semanas Pedagógicas é voltada para o desenvolvimento profissional de pedagogos e professores e, em consequência, para melhoria da qualidade dos processos educativos do interior das escolas. No entanto, há muitos questionamentos pelos profissionais nela envolvidos, especialmente quanto à efetividade dessa política de formação continuada no que se refere às contribuições para os assuntos de ordem pedagógica, relacionadas ao aproveitamento dos estudos propostos para a prática docente e organização do trabalho pedagógico da escola como um todo. 


			Este livro está organizado em nove capítulos, os quais apresentam os fundamentos teórico-metodológicos da avaliação de programas educacionais, bem como os resultados da avaliação das Semanas Pedagógicas pelos pedagogos.


			 “Avaliação educacional e a gênese da avaliação de programas educacionais” é o primeiro capítulo que compõe este livro. A origem e a evolução das concepções de avaliação educacional são discutidas com base nas quatro gerações de avaliação educacional propostas por Guba e Lincoln: avaliação como medida, avaliação como descrição, avaliação como juízo de valor e avaliação como construção social. Os contextos políticos, econômicos e sociais foram determinantes em cada período em que elas se originaram, em particular para a avaliação de programas educacionais. As contribuições teóricas sobre a avaliação educacional dos pesquisadores Tyler, Cronbach, Stufflebeam, Stake, Scriven são abordadas ao longo do texto do capítulo numa perspectiva histórica.


			No segundo capítulo, intitulado “Avaliação de políticas, programas e projetos educacionais: alguns aportes teóricos”, são abordados os pressupostos teóricos adotados na pesquisa para fundamentar a avaliação da formação continuada em Semanas Pedagógicas. Nele, são discutidos os conceitos de política, programa e projetos, as perspectivas de avaliação de políticas, programas e projetos, os indicadores de eficiência, eficácia e efetividade social, accountability e a emergência do estado avaliador, defendendo-se um posicionamento crítico de avaliação. Embora se aceite que as questões de valores e de responsabilidades do Estado não podem ser desconsideradas, há o reconhecimento de que a avaliação de políticas e programas educacionais não pode ocorrer com o estabelecimento de critérios e indicadores meramente mercantis e utilitaristas, para atendimento de políticas neoliberais vigentes. 


			 O terceiro capítulo, “Avaliação de políticas e programas educacionais numa perspectiva sociológica”, evidencia a complexidade da realização de processos avaliativos e que os estudos e pesquisas no campo da avaliação tem que considerar fatores mais abrangentes, como as questões sociais, históricas, políticas, econômicas, culturais. Como a avaliação de políticas e programas vêm adquirindo cada vez mais centralidade nas políticas educacionais, a avaliação tem se tornado rica fonte de reflexões e análises e, nesse aspecto, dialoga-se com Afonso (2009) sobre os domínios de avaliação (com seus níveis de sistema e tipos de avaliação), numa perspectiva sociológica. O autor se baseia nas concepções de avaliação normativa e avaliação criterial para traçar seus argumentos e aponta os seguintes níveis para avaliação educacional: microssociológico, mesossociológico, macrossociológico e megassociológico.


			O quarto capítulo, “A política nacional de formação continuada de professores: marcos legais”, traz a discussão sobre legislação nacional que regulamenta a formação de professores no contexto brasileiro. Evidencia o que define a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica (2001; 2015), a Rede Nacional de Formação Continuada de Professores (2004), e o Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024, legislação esta que garante o direito à formação continuada de professores dos diversos sistemas de ensino. 


			O quinto capítulo, intitulado “A política de formação continuada de professores nas escolas públicas paranaenses”, traz para discussão o Plano Estadual de Educação do Paraná, aprovado pela Lei nº 18.492, de 24 de junho de 2015, no que se refere à formação de professores. Apresenta as políticas voltadas para a formação continuada de professores no estado do Paraná nos governos de 2007-2010 (Roberto Requião) e 2011-2014 (Beto Richa). Destaca a Lei Complementar nº 103/04, que dispõe sobre a formação continuada por meio do programa de capacitação dos profissionais da educação da Rede Estadual de Educação Básica do Estado do Paraná em cinco modalidades, a saber: a) Grupo 1: Congresso, Curso, Encontro, Grupo de Estudo, Jornada, Oficina, Semana, Seminário e Simpósio; b) Grupo 2: palestra, mesa-redonda, painel, fórum e conferência. c) Grupo 3: teleconferência e videoconferência; d) Grupo 4: campanha, concurso, feira, festival, gincana, mostra, olimpíada e torneio; Grupo 5: reunião técnica. A caracterização das Semanas Pedagógicas realizadas no Paraná, enquanto uma das modalidades de formação de professores, é apresentada neste capítulo.


			O sexto capítulo, denominado “Os caminhos trilhados para a avaliação da formação de professores nas Semanas Pedagógicas”, expõe a metodologia da pesquisa que levaram ao descobrimento dos sentidos e significados conferidos pelos pedagogos às ações de formação continuada desenvolvidos no período de 2007 a 2014. A partir das respostas dadas, foi possível conhecer a avaliação que os pedagogos fizeram sobre as Semanas Pedagógicas, referente às dimensões consideradas, tais como a relevância dos temas propostos para o trabalho docente na escola, a adequação dos materiais disponibilizados/encaminhados pela Seed-PR às escolas, as orientações metodológicas da Seed-PR para realização das atividades na escola, o desenvolvimento das atividades propostas no interior da escola, as contribuições dos estudos das Semanas Pedagógicas para o trabalho docente e as contribuições para organização do trabalho pedagógico da escola (resultados).


			O sétimo capítulo, intitulado “A política de formação continuada de professores nas Semanas Pedagógicas 2007-2014: a avaliação dos pedagogos das escolas”, apresenta os resultados da avaliação feita pelos pedagogos em relação às Semanas Pedagógicas do período citado, avaliando cada uma das dimensões consideradas, além de trazer depoimentos que expressam a opinião dos pedagogos sobre essa modalidade formativa e sinalizar a importância da avaliação para a permanência (ou não) de programas ou projetos de formação continuada nos moldes existentes até então.


			O capítulo oitavo, denominado “Desvelando as lógicas da Política de Formação Continuada Paranaense das Semanas Pedagógicas 2007-2014”, traz os resultados da avaliação sobre a formação continuada em dois momentos distintos: 2007 a 2010 e 2011 a 2014, nos quais duas lógicas governamentais se estabeleceram e podem ser comparadas. A partir de dados estatísticos e depoimentos dos pedagogos participantes da pesquisa, é possível observar que houve diferentes objetivos e propostas com a formação continuada ofertada, deixando explícita a ótica de dois governos com concepções de formação continuada muito distintas.


			O nono capítulo, “Fragmentação e descontinuidade: desafios a serem superados na formação de professores em Semanas Pedagógicas”, sinaliza as diferenças significativas nos dois períodos de governo analisados e aponta para a reflexão sobre a necessidade de readequação da proposta de formação continuada de professores do Estado do Paraná. Com base nos resultados da pesquisa apresentados, é possível compreender a complexidade da política educacional, ressaltar a importância da avaliação feita pelos sujeitos que vivenciam essas políticas e sugerir modificações para que haja verdadeiramente a superação de desafios observados durante a investigação, tais como a fragmentação de propostas e a descontinuidade das ações formativas.


			 Desejamos que a leitura deste livro possibilite novas discussões e análises sobre a avaliação da formação continuada de professores no interior das escolas públicas e, ao mesmo tempo, possam desencadear reflexões sobre a organização do trabalho pedagógico, a formação docente, a avaliação de políticas e de programas educacionais.


			Além disso, esperamos que na (re)formulação de políticas e programas educacionais voltados à formação docente sejam consideradas as particularidades do universo escolar, a autonomia da escola, os saberes docentes e o papel dos pedagogos como articuladores do processo de formação continuada de professores.


			Michélle Barreto Justus 


			Mary Ângela Teixeira Brandalise 
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1


			AVALIAÇÃO EDUCACIONAL E A GÊNESE DA AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS EDUCACIONAIS


			A expressão “avaliação educacional” é polissêmica, pois compreende diferentes objetos de avaliação no campo educacional. Pode referir-se à avaliação da aprendizagem, de escolas, de currículos, de políticas, programas, projetos, de sistemas educacionais, de profissionais, entre outros aspectos da educação.


			Para compreender a complexidade dos processos de avaliação em educação, é possível lançar mão de conhecimentos advindos de outras áreas, tais como Administração e Gestão, Economia, História, Política, Psicologia, Sociologia, Teorias de currículo. É um “campo aberto a diferentes abordagens, sejam elas mais circunscritas a fronteiras conceptuais, ou mais transversais e interdisciplinares” 2.


			 Guba e Lincoln3 desenvolveram estudos sobre a evolução das concepções de avaliação, caracterizando-as em etapas denominadas “quatro gerações de avaliação”, as quais expressam as características dos conceitos e práticas de avaliação relacionadas aos contextos que as originaram. São elas: avaliação como medida, avaliação como descrição, avaliação como juízo de valor e avaliação como construção social ou negociação.


			A avaliação classificada como de primeira geração ressalta o valor da avaliação enquanto instrumento de mensuração, daí a denominação de avaliação como medida, oriunda no início do século XX. A concepção de avaliação como medida se justificava por questões sociais e históricas. Guba e Lincoln4 afirmam que, na França, professores pediram ao ministro da Educação que fosse encontrada alguma solução para fazer uma triagem de alunos nas escolas francesas, a fim de que crianças “normais” não tivessem sua aprendizagem inviabilizada pelo contato com crianças com retardamento mental. 


			Alfred Binet5, atendendo à solicitação ministerial, idealizou e tentou utilizar técnicas psicométricas já aperfeiçoadas por Francis Galton, na Inglaterra, para definir que tipo de tarefa poderia ser realizada pelo indivíduo, dependendo de sua idade mental. A relação entre a divisão da idade mental determinada pelo teste psicológico e a idade cronológica do indivíduo foi denominada de “quociente de inteligência” (QI), teste que passou a ser utilizado para avaliar o grau de inteligência das pessoas.


			Com a criação do QI, o uso de testes de inteligência foi adotado pelas forças armadas americanas, durante o período da 1ª Guerra Mundial. Esse tipo de avaliação favoreceu o processo de seleção no alistamento militar e tinha por objetivo fazer a triagem de pessoal de maneira mais adequada às necessidades definidas naquele contexto histórico.


			Como consequência do sucesso alcançado nos resultados dos testes de inteligência às forças armadas, a Associação Americana de Psicologia designou um comitê para que fosse feita uma adaptação dos testes utilizados para a educação e que esse novo instrumento fosse aplicado no contexto escolar americano. 


			Vários fatores contribuíram para que o uso de testes de inteligência se expandisse para as escolas. O primeiro era que os resultados dos testes apresentavam diferenças individuais significativas, o que levava os pesquisadores a crer, na época, que o entendimento dessas diferenças era essencial para a compreensão de padrões de desenvolvimento dos seres humanos. Em consequência dessas inúmeras provas de fidedignidade das pesquisas realizadas, a área da Psicologia ganhava uma abordagem mais científica, igualando-se às ciências duras ou experimentais. O segundo fator que contribuiu para a ampla utilização dos testes foi o surgimento da administração científica, nos ramos industrial e empresarial.6


			Segundo os autores, a administração científica via os seres humanos como o principal elemento da produção de bens e serviços, e cabia ao administrador extrair desse elemento o trabalho mais eficaz e eficiente possível. Essa visão acabou adentrando os muros escolares e os alunos passaram a ser 


			[...] vistos como “matéria-prima” a ser “processada” na “fábrica” da escola, presidida, de maneira suficientemente apropriada, pelo “superintendente” escolar. Os testes desempenhavam uma função decisiva para o desdobramento dessa representação; eles eram vistos como um meio para determinar se os alunos estavam à altura das “especificações” que a escola havia estabelecido.7


			Devido a essas características é que a primeira geração de avaliação foi denominada de “geração da mensuração ou da medida”. Essa concepção de avaliação técnica ainda é presente no meio educacional, principalmente no uso de testes, provas e exames para a entrada ou a conclusão de cursos, para avaliação da aprendizagem dos estudantes, e em políticas de avaliação em larga escala, tanto no contexto nacional como internacional.


			A segunda geração de avaliação surgiu em decorrência de várias deficiências percebidas na avaliação de primeira geração. Limitações como a quantificação de resultados dos testes dos alunos, a formalidade na aplicação de instrumentos de medida e a descontextualização das avaliações foram algumas das razões apresentadas no decorrer desse processo de avaliação, que levaram à necessidade de superação da avaliação como medida, originando a “geração da descrição”.


			Os primeiros estudos sobre esse novo papel da avaliação começaram a ganhar força a partir da década de 1940, quando Ralph Tyler inicia a discussão das características e objetivos da avaliação educacional. 


			Considerado o “Pai da Avaliação Educacional”, Tyler8 foi fortemente influenciado pelos estudos de Alfred Binet. As questões levantadas por Binet tratavam do uso de testes de inteligência atrelados aos resultados de escolaridade, relacionando-os na interpretação do desempenho dos estudantes, especialmente quando os resultados estavam abaixo do desempenho escolar esperado.


			A ideia de que qualquer pessoa poderia aprender começou a ser colocada em xeque e, como consequência dessa concepção que começava a surgir, Tyler, com Dewey9, participou do movimento denominado “Movimento para a Educação Progressista”, idealizando, planejando e desenvolvendo o projeto Eight-Year Study (Estudo de Oito Anos), mostrando-se avesso ao posicionamento assumido por Binet.


			O projeto Eight-Year Study baseava-se num estudo de avaliação longitudinal, ou seja, na avaliação diferencial entre vários tipos de escola, propondo-se a responder o questionamento sobre a eficácia da escola tradicional em comparação à escola progressista. Na época (década de 1940), o estudo se justificava porque muitas faculdades americanas recusavam a entrada de alunos advindos de escolas que adotavam a proposta de Dewey. Desta forma, Tyler poderia comprovar o contrário: de que mesmo escolas tidas como “não-tradicionais” poderiam ter resultados de desempenho satisfatórios. 


			Tyler trabalhou no projeto Eight-Year Study com o objetivo de comprovar que mesmo alunos que estudavam em escolas não tradicionais ou com currículos alternativos teriam condições de ingressar e ter bom desempenho no ensino superior. A ideia central desse estudo era que a avaliação não deveria ter foco apenas na obtenção de resultados do aluno, mas que fosse desenvolvida a partir dos objetivos propostos para a aprendizagem.


			Tyler defendia a obrigatoriedade de avaliações para todos os projetos que recebessem verbas federais para seu desenvolvimento, e defendia o uso de testes padronizados. Antes, o que era tomado como referência (no que dizia respeito ao desempenho do aluno) era o resultado dos testes, comparando-os a um valor absoluto; depois, o resultado passou a ser interpretado em relação ao comportamento do grupo ao qual pertencia. Outro aspecto importante dessa segunda geração é que a avaliação passou a ter 


			[...] uma abordagem caracterizada pela descrição de padrões de pontos fortes e fracos com respeito a determinados objetivos estabelecidos. O avaliador cumpria a função de descritor, embora também se mantivessem os aspectos técnicos anteriores dessa função.10


			Para a época (1942), a publicação do relatório do projeto Eight-Year Study, fez com que a avaliação realizada a partir da definição de objetivos educacionais fosse um avanço, porque, por um lado, oferecia a possibilidade de aperfeiçoar e reformular os currículos escolares, superando a visão de avaliação como medida oriunda de testes; e, por outro lado, a avaliação firmava sua característica predominantemente descritiva.


			A avaliação, na visão de Tyler11, tinha como função primordial a melhoria no processo de ensino, e só poderia ser vista a partir de informações que ajudassem a redefinir os objetivos e readequar o trabalho pedagógico. A avaliação foi definida pelo estudioso como “um processo de estabelecimento da comparação entre os desempenhos e a concretização de objetivos instrucionais pré-definidos”.12


			Tyler13, em sua obra “General Statement on Evaluation”, é citado por Vianna14 quando afirma que:


			[...] cabe à avaliação verificar, periodicamente, até que ponto a escola demonstra eficiência como instituição pela promoção da educação. A avaliação, desse modo, proporcionará subsídios para uma análise crítica da instituição, possibilitando a reformulação de sua programação curricular. A avaliação possibilitaria o aprimoramento dos programas, com a eliminação do inoperante e o desenvolvimento daqueles aspectos que se tivessem revelados positivos.15


			O modelo tyleriano prevaleceu até meados da década de 1960, quando outros estudiosos passaram a fortalecer a ideia de que não apenas os alunos seriam os responsáveis pelo seu fracasso escolar; mas fatores como o sistema de ensino, a escola e o próprio professor seriam também fatores importantes nos resultados dos testes até então aplicados.


			Mesmo com críticas feitas por pesquisadores em educação no decorrer dos anos, esse modelo de padronização de testes dominou a cultura pedagógica norte-americana, permanecendo até os dias atuais, e disseminou, inclusive no Brasil, a importância de se fazer a avaliação do rendimento escolar e o uso da Taxonomia dos Objetivos Educacionais, amplamente utilizada nos anos de 1970, visto que os testes padronizados se difundiam nos estudos sobre avaliação educacional. 


			Nesse contexto, destaca-se a figura de Cronbach16, estudioso americano da área educacional, que defendia a ideia de que “a avaliação da eficácia de um currículo se deveria processar ao longo de sua estruturação e não depois de sua conclusão”17; esse posicionamento apresentado por Cronbach18, trazia ao universo da avaliação educacional um novo parâmetro: o de que a avaliação 


			[...] tinha por finalidade não apenas fazer um julgamento final, o que seria limitá-la nos seus objetivos, mas oferecer meios que possibilitassem o aprimoramento dos currículos. Assim, uma avaliação consequente exige uma coleta diversificada de informações para que seja viável uma descrição dos currículos ou programas educacionais e possam ser identificados os elementos que devem sofrer a intervenção dos especialistas, no processo de aprimoramento das atividades educacionais.19
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